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JUVENTUDE NEGRA E MERCADO DE TRABALHO: interfaces da questão racial e a sociologia
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Resumo

O trabalho que segue tem como objetivo apresentar a discussão sobre a juventude negra e o mercado de trabalho, na interlocução com a sociologia. Busca-se, a partir da pesquisa bibliográfica e dados estatísticos entender o fenômeno do preconceito racial e encontrar formas de pensar alternativas que possam superar essa realidade. O tema do ensaio dialoga com a pesquisa de mestrado das estudantes, apresentando um recorte racial nesse trabalho, espaço de diálogo entre as pesquisas. Trata-se de uma pesquisa bibliográfica, produzida a partir das discussões da disciplina de Teoria Sociológica I, e das leituras das pesquisadoras. O ensaio apresenta dados iniciais de uma pesquisa que ainda está em processo de realização.

Palavras chave: Juventudes negras, psicólogas negras, sociologia.

Abstract

The following paper aims to present a discussion on black youth and the job market, in dialogue with sociology. Based on bibliographic research and statistical data, the paper seeks to understand the phenomenon of racial prejudice and find alternative ways of thinking that can overcome this reality. The theme of the essay dialogues with the students' master's research, presenting a racial perspective in this work, a space for dialogue between the researches. This is a bibliographic research, produced from the discussions of the Sociological Theory I course, and the researchers' readings. The essay presents initial data from a research that is still in the process of being carried out.
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INTRODUÇÃO

A questão racial é um marcador estrutural que atravessa a sociedade brasileira e impõe diferentes formas de exclusão, violência simbólica e material, afetando diretamente os processos de socialização, subjetivação e inserção no mercado de trabalho de grupos racializados. Partindo desse entendimento, o presente artigo propõe uma reflexão sociológica a partir da articulação de duas pesquisas de mestrado em desenvolvimento: a primeira, voltada à compreensão das práticas de socialização de juventudes em territórios de desigualdades sociais; e a segunda, centrada na análise do perfil psicossocial de psicólogas negras de Teresina, com ênfase nos efeitos do racismo em seus processos de subjetivação e trajetórias profissionais.

A partir da apresentação dos objetivos e fundamentos teóricos de cada investigação, o artigo busca identificar pontos de encontro entre as experiências de jovens e mulheres negras no Brasil contemporâneo, especialmente em contextos marcados por vulnerabilidade social. Assim, a proposta é contribuir para uma leitura interseccional e crítica sobre como o racismo, articulado ao gênero, classe e território, opera nas trajetórias de vida e de resistência desses sujeitos, reafirmando a urgência de políticas e práticas que enfrentem essa chaga estrutural da sociedade brasileira.

2 PESQUISAS DE MESTRADO E A QUESTÃO RACIAL
Nesse tópico são apresentados, de forma breve, as discussões a serem realizadas pelas estudantes no processo de pesquisa do mestrado em sociologia da UFPI (Universidade Federal do Piauí). Conhecer as pesquisas e sua breve fundamentação, é importante para pensar os pontos de encontro e construir uma reflexão sociológica mais aprofundada sobre o assunto. Segue a apresentação dos temas: processos de socialização das juventudes e o perfil psicossocial das psicólogas negras de Teresina, PI. 

2.1 Processos de socialização das juventudes

Uma das pesquisas tem como objetivo “Compreender práticas de socialização de juventudes em territórios de desigualdades”. Esse recorte tem como propósito apreender e analisar diferenças e resistências que engendram as sociabilidades em territórios de desigualdades. Nos últimos anos, em especial, pós pandemia de covid 19, as desigualdades sociais foram agravadas, atingindo sobretudo os grupos mais vulnerabilizados como as jovens mulheres, jovens pobres, mulheres e homens negros e jovens moradores do campo (Luz et al, 2022). A pandemia impôs o isolamento social como forma de controle da disseminação do vírus que interferiu nas formas de ocupação do espaço público e, portanto, nas práticas de sociabilidades juvenis, pois os jovens, em sua maioria, passaram a usar as redes sociais para se comunicar e realizar diversas outras práticas; atividades físicas, conversar com os amigos, frequentar parques, ir a festas. Essas e outras atividades aconteceram de forma limitada no espaço público.

No entanto, o acesso às redes é desigual, tendo em vista que a maioria dos jovens de residentes em territórios periféricos não acessavam ou ainda continuam com acesso limitado à rede mundial de computadores. Após dois anos de retomada da normalidade, como os jovens de territórios periféricos marcados por desigualdades sociais de acesso a bens de arte e cultura vivem processos de socialização?

Realizar uma leitura da realidade juvenil para analisar as práticas que engendram as sociabilidades nesses territórios de desigualdades marcados por diversas vulnerabilidades, é de fundamental importância para entender como os jovens ocupam esses públicos e que práticas desenvolvem. Nesse sentido, inicialmente buscar-se-á conhecer os processos de socialização da juventude a partir de revisão bibliográfica sobre temas como: juventudes, sociabilidades, território, dentre outros, a fim de entender como vivenciam sua juventude e as práticas de socialização; reconhecer as implicações que essas práticas de socialização têm na vida dessas juventudes. Entende-se “juventude” como uma construção social, ou seja, em cada época e cultura têm-se diferentes compreensões quanto a qual parcela da população é considerada jovem.

Segundo Santos (2016) jovem representa o sujeito inscrito em determinado grupo populacional definido por idade e juventude inicialmente era compreendida como etapa da vida entre a menoridade e maioridade, sendo esse um tempo determinado por condições históricas. Porém, pesquisas evidenciam que para os jovens, a juventude representa o tempo presente, como um momento intenso de suas vidas.

Esses jovens mostram que viver a juventude não é preparar-se para o futuro, para um possível “vir-a-ser”, entre outras razões porque os horizontes do futuro estão fechados para eles. O tempo da juventude, para eles, localiza-se no aqui e agora, imersos que estão no presente. E um presente vivido no que ele pode oferecer de diversão, de prazer, de encontros e de trocas afetivas, mas também de angústias e incertezas diante da luta da sobrevivência, que se resolve a cada dia (DAYRELL, 2003, p. 49).

Importante o destaque do autor, por identificar como a própria juventude reconhece seu processo de socialização, reconhecendo o tempo presente em sua importância, pois é ali que esses processos acontecem. Já o futuro, para muitos é incerto e se apresenta de forma excludente, não dando oportunidades iguais a todos os jovens, especialmente aos jovens periféricos. 

2.2 -  Efeitos do racismo no processo de subjetivação de psicólogas negras e na sua inserção no mercado de trabalho em Teresina. 

Na discussão aqui apresentada, se fará uma articulação com a pesquisa de mestrado que tem como objetivo “analisar o perfil psicossocial das psicólogas negras de Teresina, PI, seus processos de subjetivação na construção da sua identidade profissional e inserção no mercado de trabalho”. Uma vez que a história da construção da sociedade brasileira está alicerçada em um passado de escravização, abusos e violência contra o povo negro e indígena, partindo dessa afirmação observamos ainda hoje o mesmo abismo social construído nos tempos da colonização no que diz respeito à população não branca neste país. Segundo Davis (2016) “negro é uma invenção da modernidade para justificar a escravidão no mundo”, e essa premissa se perpetua na atualidade de maneira bem visível nas relações sociais, na cultura, nos espaços de poder, na educação, etc. Sendo o racismo uma crença na existência das raças naturalmente hierarquizadas pela relação intrínseca entre o físico e o moral, o físico e o intelecto, o físico e o cultural (MUNANGA, 2003), a sociedade branca dominante impõe aos demais o seu padrão de existência. Segundo Fanon (2020), o branco é imposto como o humano universal, e o negro vive um processo constante de desumanização. Para se tornar humano, deve-se negar sua negritude e desejar ser branco, ou seja, viver de acordo com os padrões sociais da branquitude.

A violência parece-nos a pedra de torque, o núcleo central do problema abordado. Ser negro é ser violentado de forma constante, contínua e cruel, sem pausa ou repouso, por uma dupla injunção: a de encarnar o corpo e os ideais do ego do sujeito branco e a de recusar, negar e anular a presença do corpo negro (Souza, 2021, p.25)

O racismo se apoia em duas linhas, o patriarcado que gerencia a governabilidade dos corpos entendida por Foucault (2014), como “o encontro entre as técnicas de dominação exercidas sobre os outros e as técnicas de si” que permite mapear, descrever e analisar o conjunto de ações e táticas utilizadas pelos estados para governar as populações e os indivíduos e a outra linha é o epistemicídio histórico e cultural sofrido pelo povo negro quando da escravização e que se atualiza hoje na invisibilização, desqualificação e marginalização de seus costumes e conhecimentos. Tais dispositivos de controle criam determinadas formas de ser e estar no mundo, introjetando os conceitos e hábitos” brancos” vigentes como sendo os únicos “corretos” e construindo os processos de subjetivação dos sujeitos.

“Você faz faxina? Não, faço mestrado!” além das violações sofridas enquanto pessoa negra, quando se é mulher e negra, outras variáveis se abatem sobre seu processo de subjetivação, pois além das relacionadas à raça, o marcador gênero confere-lhe outras marcas através dos estereótipos. É inconcebível para o imaginário branco a mulher preta sonhar  ascender, uma vez que suas atribuições são orientadas para o trabalho (operacional) e o prazer (clandestino). Ainda não se espera que a mulher preta almeje e consiga se firmar em profissões ditas elitizadas, como a Psicologia, por exemplo. E desse lugar de menos valia as dificuldades para se sobressair na educação e posteriormente no mercado de trabalho, são bem maiores que para uma mulher pobre e branca, restando à mulher preta o embranquecimento ou a desumanização dentro da profissão. O corpo negro não é bem vindo ao ambiente acadêmico, consequentemente também não o é no campo profissional quando não está em situação de servidão.

A primeira vez que visitei a biblioteca de psicologia da Universidade Livre de Berlim, logo na entrada, quando eu estava passando, fui a única chamada de repente por uma funcionária branca, que disse em voz alta: “Você não é daqui, é?” A biblioteca é apenas para estudantes universitárias/os” Perplexa, parei. No meio de dezenas de pessoas brancas circulando “dentro” daquele enorme recinto, eu fui a única parada e verificada na entrada. Como ela poderia saber se eu era “de lá” ou de “outro lugar”? Ao dizer “só para estudantes universitárias/os”, a funcionária da biblioteca estava me informando que o meu corpo não foi lido como um corpo acadêmico (Kilomba, 2019, p. 62 – grifos da autora).

Ciampa (1984), no conceito de identidade se questiona a unidade subjetiva (quem sou eu?) e sua complexidade de resposta nos mostra a dificuldade de se autodefinir. O autor nos traz o conceito de identidade, que tem mais relação com os papéis sociais que desempenhamos. A nossa identidade é uma totalidade. “Uma totalidade contraditória, múltipla e mutável, no entanto, un” (CIAMPA, 1984, p.61). À mulher negra essa possibilidade de autoidentificação muitas vezes é negada ou dificultada ao máximo. Souza abordou aspectos emocionais dos negros e sua relação com as questões étnico-raciais brasileiras em sua obra Tornar-se negro onde mostra em sua análise que o ascender social do negro é solitário pois o mesmo “não possui uma identidade positiva, a qual possa afirmar ou negar” (SOUZA, 2021, p. 77).

Essa questão é produtora de sofrimento e negação da própria imagem, uma vez que o mesmo não se percebe apropriado dessa imagem. “Tornar-se negro, portanto, ou consumir-se em esforços por cumprir o veredicto impossível - desejo do Outro - de vir a ser branco são as alternativas genéricas que se colocam ao negro brasileiro que responde positivamente à ascensão social” (SOUZA, 2021, p. 77).

É desse lugar que parte a mulher negra que conseguiu concluir a sua graduação. Os sentimentos de não pertencimento e insegurança quanto ao futuro profissional implica em sofrimento mental.

Cabe aqui ressaltar que o processo de construção de identidade negra deve muito à luta por direitos de grupos identitários que adquire cada vez mais força e espaço de reivindicação, produzindo novas narrativas que circulam em torno de identidades específicas, afinal na escola tradicional só se conta uma versão da história do povo africano, e não é a versão do colonizado, pelo contrário.

O herdeiro branco se identifica com outros herdeiros brancos e se beneficia dessa herança, seja concreta, seja simbolicamente; em contrapartida tem que servir ao seu grupo, protege-lo e fortalece-lo. Esse é o pacto, o acordo tácito, o contrato subjetivo não verbalizado: as novas gerações podem ser beneficiárias de tudo que foi acumulado, mas tem que se comprometer “tacitamente” a aumentar o legado e transmitir para as gerações seguintes, fortalecendo seu grupo no lugar de privilégio, que é transmitido como se fosse exclusivamente mérito. E o mesmo processo excluir os outros grupos “não iguais” ou não suficientemente meritosos (BENTO, 2022, p.24-25).

É a partir do conhecimento, negado desde pseudoliberdade ao povo negro, que este constrói estratégias de sobrevivência e resistência que começa pela valorização da sua identidade e a apropriação dos seus potenciais. Nesse contexto o termo negritude passou a ser um conceito dinâmico, o qual tem um caráter político, ideológico e cultural. No terreno político, negritude serve de subsídio para a ação do movimento negro organizado. No campo ideológico, negritude pode ser entendida como processo de aquisição de uma consciência racial. Já na esfera cultural, negritude é a tendência de valorização de toda manifestação cultural de matriz africana (DOMINGUES, 2005, p. 25-26).

3 - QUESTÃO RACIAL: JUVENTUDES NEGRAS E PSICÓLOGAS NEGRAS

A questão racial se apresenta como ponto de encontro de ambas as pesquisas e como uma proposta de discussão para esse artigo. É preciso reconhecer como essas questões tem implicações na vida das juventudes e nos seus processos de socialização, considerando sua diversidade, raça, cor, gênero, classe e outros. Nesse sentido, dados evidenciam o quanto as juventudes continuam vulneráveis e desassistidas em relação ao acesso ao trabalho e à educação. Segundo dados do IBGE
 o número de jovens de 15 a 29 anos que não estudavam nem estavam ocupados chegou a 12,7 milhões em 2021, o equivalente a 25,8% deste grupo etário. Em relação à educação a taxa de escolarização dos adolescentes de 15 a 17 anos de foi de 91,9% em 2023
 e 75,0% dos jovens de 15 a 17 anos frequentavam ou haviam concluído o ensino médio. No Brasil, em 2023, havia 9,3 milhões de pessoas com 15 anos ou mais de idade analfabetas e uma taxa de analfabetismo de 5,4%.

Outros dados do IBGE
 ainda apresentam que o número de jovens que não estudavam nem estavam ocupados foi de 10,9 milhões em 2022, o que corresponde a 22,3% das pessoas de 15 a 29 anos de idade. Do total, as mulheres de cor ou raça preta ou parda representavam 4,7 milhões (43,3%), enquanto as brancas formavam menos da metade desse montante: 2,2 milhões (20,1%). Outros 2,7 milhões (24,3%) eram homens pretos ou pardos e 1,2 milhão (11,4%) eram homens brancos. É importante destacar que os demarcadores sociais precisam ser levados em conta, ao discutir juventudes. Pois, “a dificuldade ainda é maior quando o outro é “jovem, preto e pobre”, essa tríade que acompanha muitos dos jovens como uma maldição” (DAYRELL, 2003, p. 44).
Ainda segundo os dados do IBGE, é importante considerar a questão racial ao se tratar de acesso ao trabalho e emprego para as juventudes. Pretos e pardos de ambos os gêneros enfrentam taxas de desocupação mais elevadas, sendo sempre muito mais intensa entre as mulheres (pretas 19,6% e pardas 17,4%). Além disso, os dados chamam atenção para as extremas diferenças entre as jovens mulheres indígenas, das quais 19,4% não encontraram emprego em 2023 e os jovens homens indígenas, com taxa de desemprego de 8,4%, a menor taxa entre todas as raças. Esses dados da realidade brasileira de 2023 precisam ser considerados e nos alertar do quanto a pesquisa trás contribuições importantes. 

Com a política de cotas instituída há 10 anos, Lei nº 12.711/2012 (BRASIL, 2012), o acesso da população negra à educação superior quase aumentou consideravelmente em relação à que já estava inserida no contexto acadêmico, porém ainda não proporcionalmente à população de pretos e pardos existentes, porém acessar o ensino superior é uma coisa, permanecer nesse ambiente até a conclusão do curso é outra. Quando fazemos o recorte de gênero além de raça observamos que vários obstáculos podem ser observados no caminho dessas mulheres, tais como jornada de trabalho exaustiva, incompatibilidade de horários, racismo institucional, o cenário político atual e socioeconômico das mesmas, a falta de uma política de acolhimento a essa população entre outros pontos que podemos explorar ao longo da pesquisa. Por outro lado, o mercado de trabalho também apresenta obstáculos a serem transpostos por essas profissionais.

Em censo realizado entre os anos de 2021 e 2022 pelo CFP (Conselho Federal de Psicologia), observamos que a Psicologia brasileira continua sendo uma profissão predominantemente feminina, com 79,2% das participantes mulheres e 20,1% de homens. Além disso, 50% das/os profissionais têm idade de até 39 anos, o que retrata uma categoria de perfil jovem, como aponta a pesquisa, entre esses a população negra ainda não está proporcionalmente representada em comparação aos profissionais brancos. A pesquisa da Psicologia brasileira foi executada em parceria com a Associação Brasileira de Psicologia Organizacional e do Trabalho (SBPOT) e com o Grupo de Trabalho Configurações do Trabalho na Contemporaneidade e a Psicologia Organizacional e do Trabalho (GT83), da Associação Nacional de Pesquisa e Pós-graduação em Psicologia (ANPEPP), além de apoio do conjunto de entidades que integram o Fórum de Entidades Nacionais da Psicologia (FENPB) (CONSELHO FEDERAL DE PSICOLOGIA, 2022).

E com base nesses dados, identificar e mapear essas profissionais negras se faz necessário pois o capitalismo e o neoliberalismo, além do patriarcado vigentes, são expressões do colonialismo que produzem maior violência à população negra em comparação à branca, mesmo que ambas pobres e como o racismo promove falta de oportunidades entre outros sofrimentos e colabora para a construção da subjetividade dessas profissionais, a necessidade de uma construção de autoimagem positiva se faz urgente “A autoconsciência coletiva e a consciência crítica são produtos históricos. Surgem quando um grupo social põe entre si e as coisas que o circundam um projeto de existência (RAMOS, 1996, p.46).
Diante desses dados avançaremos as pesquisas do mestrado, buscando avançar no diálogo com a realidade, a partir das pesquisas empíricas e com a sociologia, para contribuir com o meio acadêmico na reflexão e no reconhecimento do racismo que está presente na estrutura do capitalismo.

CONSIDERAÇÕES FINAIS
As pesquisas aqui discutidas revelam, sob diferentes prismas, os impactos estruturais do racismo na constituição da vida social, seja nos processos de socialização de juventudes em contextos de vulnerabilidade, seja na construção da identidade profissional de mulheres negras inseridas em profissões tradicionalmente elitizadas, como a Psicologia. Ambas partem de experiências concretas situadas em Teresina (PI) e dialogam com a realidade brasileira marcada por profundas desigualdades raciais, sociais e de gênero.

Ao abordar os processos de socialização das juventudes, evidenciou-se como o território, a raça, o gênero e a classe interferem diretamente na maneira como os jovens vivenciam sua juventude, delimitando seus acessos e restringindo suas possibilidades. A compreensão da juventude como condição social (Dayrell, 2003), permite reconhecer as estratégias cotidianas de resistência e reinvenção que esses sujeitos operam, apesar das condições adversas. A socialização juvenil, nesses contextos, não pode ser dissociada da desigualdade estrutural e da precariedade de políticas públicas que garantam direitos e oportunidades.

Por outro lado, a investigação sobre a subjetivação de psicólogas negras aponta para os efeitos profundos e duradouros do racismo estrutural na trajetória acadêmica, profissional e emocional dessas mulheres. O acesso ao ensino superior, embora ampliado por políticas de ação afirmativa, não assegura automaticamente a permanência nem tampouco a equidade no mercado de trabalho. Os dados revelam que, para mulheres negras, a ascensão social e profissional implica não apenas esforço, mas enfrentamento diário à exclusão, aos estigmas e à negação simbólica de pertencimento.

A interseção dessas duas pesquisas, reforça a centralidade da questão racial como determinante das desigualdades sociais no Brasil. Ambas demonstram que o enfrentamento do racismo exige não apenas visibilização e denúncia, mas também a construção de novos referenciais de identidade, pertencimento e valorização da trajetória negra. A produção de conhecimento sobre essas experiências, sustentada por um olhar crítico e comprometido, se configura como um passo fundamental na luta por justiça social, reparação histórica e emancipação coletiva.
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� Dados disponíveis em https://agenciadenoticias.ibge.gov.br/agencia-noticias/2012-agencia-de-noticias/noticias/38542-um-em-cada-cinco-brasileiros-com-15-a-29-anos-nao-estudava-e-nem-estava-ocupado-em-2022#:~:text=O%20n%C3%BAmero%20de%20jovens%20que,milh%C3%B5es%20(20%2C1%25). – Acesso dia 17 de maio de 2024





